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A gama de contribuições ora apresenta-
da faz parte de um esforço coletivo de atu-
alizar, em diferentes espaços de interlocu-
ção, reflexões assentadas em pesquisas em-
píricas centradas, grosso modo, em estudos 
sobre seleção e afirmação de elites políticas 
e culturais. Em especial, destacam-se as dis-
cussões oportunizadas nos encontros da As-
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pes-
quisa em Ciências Sociais (ANPOCS) sobre 
“Grupos dirigentes e estruturas de poder”, 
no dossiê publicado no número 15 da Re-
vista Pós Ciências Sociais (v. 8, jan./jul de 
2011) e no livro As Ciências Sociais e os 
espaços da política (2012), que aglutinam 
uma rede de pesquisadores realizando in-
vestigações passíveis de serem classificadas 
naquela temática mais ampla.

Os artigos que compõem este dossiê tra-
tam de processos e condicionantes que in-

Odaci Luiz Coradini
Eliana Tavares dos Reis

Dossiê: Cultura, Poder e Modalidades de Engajamento

Transações Culturais, Intelectuais 
e as Ciências Sociais

terferem em investimentos (individuais e 
coletivos) de aquisição, formulação e trans-
missão de representações sobre o mundo 
social. Assim, os autores partem de eixos 
analíticos comuns para focalizar distintos 
universos de produção, competição e trocas 
culturais variadas (ideias, valores, institui-
ções, práticas...). E, por esse intermédio, de-
senham espaços pautados por relações desi-
guais em diferentes níveis, racionalidades e 
estratégias de imposição.

É nos desdobramentos dos embates e 
convergências sobre as formas de agir e de 
perceber, levada a cabo por agentes especia-
lizados no trabalho de manipulação de bens 
simbólicos, que Estados Nacionais, porta-
-vozes, disciplinas, modelos de conhecimen-
to e terminologias ganham seus contornos 
de auto-evidência. Trata-se, então, de reunir 
neste número análises que pontuam opera-
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ções de categorização – em torno das quais 
muitas ações e hierarquizações ganham sen-
tido –, principalmente quando edificadas 
mediante a produção de “intelectuais” e suas 
díspares modalidades de atuação.

Um dos aspectos trazidos à tona pela 
maioria dos textos deste volume diz respeito 
às transações – em múltiplas vias – de pro-
dutos centrais (técnicas, nominações, sabe-
res, normatividades, redes, organizações, re-
pertórios...) exportados, imbricados e preca-
riamente ajustados às condições de inscrição 
dos importadores (instituindo oposições en-
tre dominantes e dominados). Pode-se pen-
sar aqui o lugar ocupado pelos próprios 
cientistas sociais nestes intercâmbios e, so-
bretudo, a sua tradução em definições de ci-
ências sociais contrastantes e concorrentes. 

Em termos gerais, uma bipolaridade que 
pode ser destacada é aquela representada 
pelos estudos de Gisèle Sapiro e Silvia Sigal, 
autoras dos dois primeiros artigos do dossiê, 
cujas análises são um convite para proble-
matizar questões que, de certo modo, dizem 
respeito ao conjunto dos textos. 

Para situar brevemente, Sapiro (1999; 
1996a; 1996b) em suas investigações não se 
dedica somente a operacionalizar conceitos 
como o de campo, mas igualmente pesar as 
implicações metodológicas e técnicas, bem 
como os pressupostos relativos ao conjun-
to do espaço social dos “intelectuais”. Des-
se modo, por um lado, são postos em prática 
métodos e técnicas de trabalho (particular-
mente a análise de correspondência múlti-
pla) visando à exploração das relações entre 
os indicadores de origem e disposição, de 
posição e de tomada de posição dos agen-
tes. Por outro lado, são considerados especi-
ficamente os efeitos da autonomização rela-
tiva do espaço literário, o que leva à conclu-
são de que os resultados obtidos a partir da-
quelas relações devem ser nuançados, ten-

do em vista os efeitos próprios da dinâmica 
interna desse espaço (SAPIRO, 1999, p. 94). 
Em síntese, longe “de propor uma visão des-
politizada do mundo literário”, são grifa-
das as suas vinculações com a política que, 
no entanto, ocorrem em função da “media-
ção própria do campo literário” (SAPIRO, 
1996a, p. 29). O cotejamento concomitante 
das relações entre indicadores de origem e 
disposição, de posição e de tomada de posi-
ção leva, inclusive, à utilização combinada 
de instrumentos de investigação à primeira 
vista completamente díspares, tais como a 
análise de correspondência e a de trajetos. O 
que tem consequências também nas formas 
de exposição de resultados da pesquisa (SA-
PIRO, 1996b).

Em determinadas configurações históri-
cas e sociais, procedimentos deste tipo ga-
nham outros matizes quando se leva em 
conta oposições do tipo centro / periferia, 
cujas relações envolvem agentes, práticas e 
universos, alcançando a adoção e utilização 
de esquemas de análise nas ciências sociais. 
Ressaltam-se os desafios decorrentes da 
forte multidimensionalidade que marcam 
a emergência e existência social de práti-
cas sociais que conectam o “intelectual” e 
a “política” nessas dinâmicas, produzindo 
efeitos que podem ser percebidos tanto nas 
formulações e opções de análise destas prá-
ticas, como na viabilidade mesmo de supe-
ração dos entraves teóricos e metodológicos 
para a sua apreensão enquanto objeto das 
ciências sociais. Mormente, acentuam-se as 
circunstâncias de estruturação das relações 
centro / periferia que ditam parâmetros de 
acesso e operacionalização de esquemas te-
óricos e metodológicos elaborados e autori-
zados a partir dos centros ocidentais. 

É necessário lembrar que são precisamen-
te os processos de objetivação social de lógi-
cas de ação e de práticas sociais multidimen-
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sionais que sustentam alguns dos principais 
esquemas analíticos das ciências sociais, nos 
quais são abarcadas relações entre a econo-
mia, a religião, a ética, a política, entre outras, 
e encaradas a variação de desenlaces e graus 
de autonomização. Como é o caso daquelas 
que fundamentam a abordagem das “ordens” 
ou da oposição entre as bases de constitui-
ção dos grupos de status e das classes, pro-
posta por Max Weber (1984), ou de recursos 
e respectivos princípios de legitimação cons-
tituindo campos de força, nos termos de Pier-
re Bourdieu (1979), ou ainda que indicam o 
delineamento de esferas ou universos sociais 
nas quais determinadas interações podem ser 
apreendidas, como  apontam diferentes ver-
sões do interacionismo.

Ocorre que, no que tange à condição e às 
práticas comumente atribuídas aos “intelec-
tuais”, abrangendo as disposições para o en-
gajamento e militância, mesmo nos centros 
ocidentais não são nítidas e unívocas a sua 
identificação e possibilidade de descrição. 
Os processos de autonomização não neces-
sariamente resultaram na sua definição co-
mo “ordens”, “classe”, “campo” ou “esferas” 
de uma vez por todas bem delimitadas. Em 
todo caso, é possível observar investimen-
tos no sentido de fortalecimento das fron-
teiras do trabalho intelectual na história 
europeia recente, notadamente na França, 
com o movimento deflagrado com o “affai-
re Dreyfus”, e a emergência da figura social 
do “intelectual”, através da militância mo-
ral (CHARLE, 1990; PROCHASSON, 1993), 
consoante com o descolamento progressivo 
do espaço do ensino superior e com o maior 
distanciamento entre o pólo cultural (ou in-
telectual) e o científico (CHARLE, 1996; LE-
PENIES, 1990). O que contribuiu, por con-
seqüência, para a formação de um espaço 
de elaborações no qual os pesquisadores po-
dem exercer suas atividades com maior dis-

tanciamento e independência frente ao con-
junto das demandas e pressões econômicas, 
políticas e midiáticas. 

No que se refere singularmente à cres-
cente absorção das práticas de engajamento 
e de militância moral, associativa e políti-
ca em universos formalmente instituciona-
lizados, na Europa isso não aconteceu ape-
nas mediante a sua concentração nos parti-
dos, mas configurando uma espécie de di-
visão e especialização complementar com 
outras modalidades de organização. Ou se-
ja, favorecendo tanto empresas de militân-
cia mais próximas do espaço político, como 
outras modalidades e lugares de interven-
ção considerados legítimos.

Em suma, apesar da forte multidimen-
sionalidade das lógicas de ação e das prá-
ticas sociais, nos centros ocidentais ten-
de a ocorrer uma relativa autonomização 
da condição de intelectual e, portanto, das 
suas relações com outros espaços, inclusi-
ve aqueles das variadas formas de engaja-
mento e militância. Isso, no entanto, não 
contempla todas as grandes potências na-
cionais, como indica de modo exemplar o 
caso dos Estados Unidos, seja no tocante ao 
espaço do ensino universitário (CHARLE, 
1994, p. 17), seja reportando aos usos mili-
tantes e políticos da cultura escolar (DEZA-
LAY & GARTH, 2002).

Já foi mencionada a importância que es-
ses processos têm nas formulações teóricas 
e conceituais das ciências sociais, mas de-
vem ser destacadas algumas das diferen-
ças entre os centros ocidentais e as condi-
ções periféricas, bem como os limites que 
impõem. Tarefa dificultada pela inexistên-
cia de algum pressuposto estabelecido que 
possa ser adotado à priori para a verifica-
ção de relações do tipo centro / periferia, e 
acrescida pelo fato de que as condições das 
ciências sociais em países desfavoravelmen-
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te alocados na hierarquia da produção cien-
tífica mundial não estão exatamente entre 
as principais preocupações dos cientistas 
sociais situados nos grandes centros inter-
nacionais. De qualquer modo, e em termos 
bastante simplificados, num pólo, as discre-
pâncias entre as condições periféricas e os 
centros ocidentais podem ser assimiladas 
como fruto de distintas temporalidades ou 
estágios de institucionalização destas ciên-
cias. Sendo assim, as diferenças, em geral, 
se traduzem na “presença” ou na “ausência” 
de determinadas condições, tais como aque-
las da maior autonomia dos espaços ou das 
esferas de atividades e práticas sociais. Num 
outro pólo, essas diferenças podem ser tra-
tadas como o resultado do próprio encade-
amento das relações centro/periferia. Nessa 
perspectiva, elas não são associadas a algu-
ma oposição entre fases da “tradicionalida-
de” ou “modernidade”, nem dependem das 
maiores ou menores chances de apropriação 
de esquemas culturais, científicos ou tecno-
lógicos pelos dominados. 

Avança-se no sentido de encarar esses 
aspectos aportando diretamente sobre os 
processos (condicionantes, agentes, produ-
tos, estratégias...) de adaptação e de absor-
ção dos bens importados. Nesta trilha, Ma-
rio Grynszpan (“Origens e conexões nor-
te-americanas do agribusiness no Brasil”) 
oferece um belo exemplo de tratamento 
das condições de emergência e de objetiva-
ção de uma categoria específica nos Esta-
dos Unidos, examinado trajetórias de agen-
tes, instituições, disciplinas, espaços profis-
sionais, para compreender como o “agribu-
siness” chega ao Brasil. Da fabricação nas 
instituições universitárias norte-americanas 
à versão brasileira do “agronegócio”, o au-
tor enfatiza que não é uma simples ques-
tão de tradução, “mas de uma redefinição 
mesmo, que se inscreve em um conjunto de 

lutas políticas”. Com efeito, somente pode 
ser apreendida examinando a série de fato-
res (alianças, disputas, investimentos, recur-
sos, posicionamentos, etc., entre indivíduos 
e instituições, privadas e públicas, nacionais 
e internacionais) que se coadunam no “tra-
balho de produção e imposição de novas re-
presentações do rural, de seus agentes e de 
suas relações não somente com o urbano, 
mas com o mundo de maneira mais ampla”. 

Na linha de discussão dos processos de 
circulação internacional das ideias, ago-
ra a partir de um centro europeu, Rogério 
Monteiro de Siqueira e Daniela Maria Fer-
reira (“Newton da Costa, Leônidas Hegen-
berg e a gênese dos estudos de Lógica e Te-
oria da Ciência no Brasil”) tentam localizar 
a trajetória internacional de dois agentes 
que estariam entre os principais importado-
res de ideias do Círculo de Viena e que te-
riam contribuído para a institucionalização 
e o reconhecimento institucional do ensi-
no e pesquisa da lógica e da teoria da Ciên-
cia no Brasil.

A viabilização de pesquisas desse tipo 
exige a transposição de dificuldades que de-
correm tanto das condições (históricas, so-
ciais, econômicas, culturais, profissionais, 
etc.) disponíveis em contextos cujas práticas 
sociais não raro são orientadas por referen-
ciais e princípios de legitimação exógenos, 
como das condições de importação dos es-
quemas analíticos das ciências sociais. 

A discussão que se coloca não é restrita 
ao debate sobre o maior ou menor grau de 
adequação ou de “aplicabilidade” de deter-
minada definição ou conceito síntese. Até 
porque as discussões nessas bases, implíci-
ta ou explicitamente, comporta um funda-
mento objetivista – quando não substan-
cialista –, na medida em que fenômenos e 
processos socialmente objetivados e descri-
tos em outras condições históricas são to-



Transações culturais, intelectuais e as Ciências Sociais 13

mados como pressupostos intrinsecamente 
presentes nas condições (contrastantes) em 
estudo. A “aplicação” de determinado con-
ceito de forma reificada permitiria “desven-
dar” esta presença pressuposta. Logo, no li-
mite, o que está em jogo são as próprias re-
lações dos cientistas sociais com fenômenos 
ligados à condição de periferia e, especial-
mente, a forma como lidam com oposições 
e tensões entre as diversas versões de objeti-
vismos e de perspectivismos. 

É nesse ponto que a reflexão de Silvia 
Sigal (“Intelectuais, cultura e política na 
Argentina”) aparece como exemplar, vis-
to que, simultaneamente, recusa uma abor-
dagem como “aplicação de conceitos” (co-
mo o de campo ou outro qualquer), e não 
assume as condições periféricas como me-
ra manifestação de “ausências”. Neste caso, 
a autora busca outras lógicas de ação, su-
blinhando elementos pertinentes às concep-
ções de “política” e de “intelectual” na Ar-
gentina, principalmente no que são tributá-
rias das estratégias internacionais de consa-
gração. Ao passo que Gisèle Sapiro (“Mode-
los de intervenção política dos intelectuais. 
O caso francês”) já se permite construir ti-
pos ideais ancorados na combinação de três 
dimensões fundamentais que estruturam e 
definem a distribuição dos agentes no cam-
po intelectual, a saber: o capital simbólico 
pessoal e/ou coletivo detido; a independên-
cia que desfrutam ou não em relação à de-
manda política externa; e o grau de especia-
lização da sua atividade nos diferentes está-
gios de institucionalização relativos ao pla-
no profissional. 

É preciso estabelecer que conceitos, co-
mo síntese analítica de determinadas con-
dições históricas e sociais, nem sempre são 
transculturais (BADIE & HERMET, 1993, 
p. 10) ou transferíveis de um contexto pa-
ra outro (mesmo tratando-se de “centros”) 

e, muitos deles, apenas possuem correspon-
dência no âmbito da configuração social em 
que foram elaborados. Evidentemente, is-
so se refere a conceitos enquanto síntese e 
não atinge as abordagens ou os princípios 
analíticos e seus fundamentos teóricos. Nes-
se sentido, é importante notar que Bourdieu 
(1997, p. 13-28), por exemplo, ao defender 
a pertinência da utilização do esquema ana-
lítico desenvolvido para a análise do espaço 
social na França – com base na premissa da 
oposição entre o capital econômico e cultu-
ral – para o estudo do caso japonês, teve o 
cuidado de circunscrever essa possibilidade 
para “todos os países desenvolvidos”. Po-
rém, o foco não deve ser o grau de “desen-
volvimento”, mas sim priorizar o caráter re-
lacional dos mecanismos de estruturação e 
hierarquização dos domínios sociais nos li-
mites fluidos das fronteiras nacionais, e em 
que medida eles são derivados das ligações 
com centros internacionais. O que permite 
retomar a relação dos intelectuais argenti-
nos descritos por Sigal (2002) com a “po-
lítica” e com os centros de consagração in-
ternacional, que são as suas principais fon-
tes de crédito e de referências. Mas quando 
se trata fundamentalmente de ciências so-
ciais, independentemente da posição na dis-
tribuição global dos países, ainda não exis-
tem condições de formação de algum “cam-
po” em âmbito internacional para essa dis-
ciplina (BOURDIEU, 1991).

Da mesma maneira, aquilo que é geral-
mente designado como “política” deve ser 
ponderado apoiando-se nas lógicas autóc-
tones e não por analogia às definições dos 
centros ocidentais para os quais, quase sem-
pre, refere-se a um tipo de atividade atre-
lada ao campo da representação política. O 
mesmo se aplica a outras noções correlatas, 
como aquelas de engajamento e militância 
(CORADINI, 2012; REIS e GRILL, 2008).
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A negligência de aspectos desse tipo cria 
condições propícias para o estabelecimento e 
o uso de esquemas de raciocínio por analogia, 
particularmente quando está em pauta algu-
ma concepção de ciências sociais enquan-
to “aplicação de conceitos”, com o uso me-
tafórico ou alusivo de determinadas noções, 
muitas vezes como trunfo de distinção eru-
dita (CORADINI, 2012; REIS, 2012). Em so-
ciedades nas quais a “política” tem importân-
cia decisiva – admitindo práticas sociais ex-
tremamente conflitivas e congregando posi-
ções e estratégias discursivas absolutamente 
ambivalentes – e nas quais as referências à 
cultura erudita preponderam enquanto recur-
so ou retórica de legitimação, sempre é pos-
sível “projetar” e “evidenciar” semelhanças e 
analogias com aquilo que é estampado relati-
vamente aos centros ocidentais. 

A valorização do elo com o polo domi-
nante parece estar diretamente vinculada 
às situações em que a afirmação dos prota-
gonistas depende justamente da associação 
(personificada) que conseguem fixar com 
os símbolos de acesso aos centros (autores, 
movimentos, escolas, etiquetas...), corrobo-
rando a importância dos papéis de impor-
tadores e mediadores que desempenham. O 
que acaba, por conseguinte, engendrando a 
confusão entre estratégias de legitimação, 
lógicas de ação e os interesses em pauta.

Colocam-se ainda os obstáculos nas re-
lações entre os cientistas sociais, que abran-
gem a própria constituição do objeto de es-
tudo nesse tipo de estrutura de dominação 
com base nas relações entre “intelectuais” e 
formas de intervenção no mundo social. É 
somente a partir de esquemas oriundos do 
racionalismo aplicado em oposição à “cul-
tura dos sentimentos” (enquanto elabora-
ção e imposição de sentido) que é possível 
se pensar em termos sociológicos mais es-
tritos e rigorosos. Essa oposição básica entre 

os “escritores e os críticos de um lado e os 
especialistas em ciências sociais de outro”, 
que está nas origens da sociologia nos cen-
tros ocidentais (LEPENIES, 1990, p. 7), se 
torna ainda mais crucial quando o objeto de 
estudo é constituído pelos próprios “intelec-
tuais”. Evidentemente, não é simples aderir 
ao trabalho de produção propriamente en-
quadrado no racionalismo aplicado em con-
dições sociais e institucionais objetivas ad-
versas à ruptura e à adoção de uma posição 
(e posicionamento) de exterioridade frente a 
dadas expectativas e injunções do papel de 
“intelectual”. Mas, certamente, é a via para 
que as ciências sociais não sejam facilmente 
capturadas e transformadas meramente em 
meio e instrumento de luta nas disputas pe-
la imposição da definição e dos critérios de 
excelência da condição de “intelectual”.

No Brasil, a tendência geral de apro-
fundamento e de expansão do spoil system 
com a inserção de “intelectuais”, incluindo 
os cientistas sociais, ganha contornos for-
tes na medida em que garantem aos agentes 
reconhecimentos e carreiras bem sucedidas. 
Reforçando, portanto, a justaposição entre 
os usos das ciências sociais, a condição de 
“intelectual” voltada para as questões prá-
ticas inerentes à razão de estado e, assim, 
a conformação ao spoil system brasileiro e 
às retribuições daí derivadas. Se a impor-
tância daquilo que é considerado como cul-
tura erudita legítima é diretamente propor-
cional à sua raridade, em situações de aces-
so restrito e seletivo aos mais altos graus 
de escolarização, de forte amálgama com a 
“política” e de exaltação da participação no 
spoil system, aquilo que é considerado co-
mo “cultura” (no sentido mais legítimo) ten-
de a se tornar meio e instrumento de dispu-
ta entre posições e facções políticas, organi-
zações de representação de interesse, regi-
ões e outras unidades que podem se consa-
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grar como agente “político”. Neste cenário, 
não apenas as ciências sociais podem ser-
vir e ser demandadas como fornecedoras de 
sanções relativamente aos critérios e princí-
pios de definição e de excelência “intelectu-
al” ou da “cultura” legítima, como também 
podem funcionar como atestado de sua pró-
pria existência. Com efeito, em condições de 
excessiva monopolização da cultura erudi-
ta legítima por parte de alguns agentes, o 
mero recurso à palavra escrita ou publica-
da pode promover reputações e legitimida-
des. As “garantias” e “seguranças” advin-
das desse trunfo funcionam a despeito dos 
eventuais confrontos e disputas em torno de 
tomadas de posição. Sendo assim, a oposi-
ção básica entre a produção restrita e a pro-
dução para o grande público, típica das es-
truturas com base em determinado “cam-
po” cultural, toma outro sentido (CORADI-
NI, 2000, p. 16). 

Ocorre algo semelhante ao processo 
constatado nos usos do jornalismo ou da 
palavra escrita em geral em condições de 
extrema raridade desse tipo de recurso, on-
de o simples registro escrito pode adquirir 
o significado de certificação da notabilida-
de dos “letrados” (CORADINI, 2000; 2003; 
REIS e GRILL, 2008). O que é demonstrado 
por Igor Gastal Grill e Eliana Tavares dos 
Reis (“O que escrever quer dizer na política? 
Carreiras políticas e gêneros de produção 
escrita”) quando analisam os entrelaçamen-
tos entre atividades políticas e produção es-
crita, a partir do estudo de carreiras de par-
lamentares atuantes entre 1945 e 2010, que 
se aplicaram na publicação de livros. A ex-
ploração panorâmica que conforma o qua-
dro sociográfico de políticos que ocuparam 
cargos de Deputado Federal ou de Senador 
permite perceber as interferências do traba-
lho intelectual sobre a seleção, hierarquiza-
ção, afirmação e exercício de postos polí-

ticos, evidenciando a polifonia germinada 
dos escritos, que articulam múltiplas lógi-
cas, ao mesmo tempo cristalizando senti-
dos e deixando espaço para novas equiva-
lências. O estudo suscita pistas sobre os sig-
nificados que a dedicação à escrita pode ad-
quirir enquanto recurso / trunfo de distin-
ção social e política mediante a afirmação 
de uma condição de “intelectual”, cuja efi-
cácia é buscada na concorrência pelo duplo 
trabalho de representação (como mecanis-
mo classificatório e de delegação) com ou-
tros agentes (que disputam cargos ou não) 
que visam ter a voz autorizada para dizer o 
que é ou deveria ser a “política”, o “Estado”, 
a “sociedade”, etc.

Pelo o que se tem dito até aqui, sabe-se 
dos controles, rupturas e persistências que 
implicam em pesquisas nas quais os agen-
tes, como afirmam Ana Maria Almeida, Ma-
rília Moschkovich e Karen Polaz (“Pesqui-
sando os grupos dominantes – notas de pes-
quisa sobre acesso às informações”), ao me-
nos parcialmente, concentram e adminis-
tram o fluxo de recursos (materiais e cul-
turais) disponíveis, o que têm efeitos sobre 
a dinâmica de execução das investigações. 
Interrogando-se sobre o acesso a determi-
nadas fontes de informação e produção de 
dados pertinentes ao estudo dos grupos do-
minantes, as autoras problematizam no ar-
tigo, num primeiro momento, as barreiras à 
observação participante, ao tratamento et-
nográfico e à realização de entrevistas que 
se manifestaram durante o estudo dos “pro-
cessos de socialização das crianças oriundas 
dos grupos privilegiados”. Num segundo 
momento, o foco são os empecilhos à uti-
lização da Plataforma Lattes que, todavia, 
não deixa de ser uma fonte de dados po-
tente para a investigação de lógicas e prin-
cípios que regem um segmento importante 
das elites culturais. Examinando a organi-
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zação de tal base de dados, as autoras de-
tectam indícios de concepções do que é uma 
carreira acadêmica para um setor da buro-
cracia de estado no Brasil e para os próprios 
pesquisadores ao preencherem o formulário. 

Foge-se, então, do costumeiro caráter 
de celebração de algum tipo de panteão ou, 
simplesmente, do registro de personalidades 
aptas a ostentar a “grife” de “intelectual” 
com sua importância “cultural”, para des-
cer nos jogos sociais específicos nos quais 
agentes portadores de determinados atribu-
tos estão inscritos. 
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